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Composição e comportamento do gasto social estadual entre 1995 e 2002

Paulo César Santos Chiechelski

Introdução

O presente texto tem por finalidade analisar a composição e o comportamento do gasto social estadual no período compreendido entre 1995 e 2002. Neste sentido, busca avaliar a distribuição das despesas entre as diversas áreas de interesse social com o objetivo de identificar os principais aspectos que provocaram alterações na distribuição dos recursos e na orientação das políticas sociais do Estado.

A escolha do período compreendido entre 1995 e 2002, além de considerar aspectos vinculados à disponibilidade de informação, prendeu-se à intenção de avaliar as convergências entre as previsões de gastos explicitadas nos orçamentos anuais e as execuções das ações vinculadas às áreas sociais nos subperíodos 1995-1998 e 1999-2002, tendo em vista que compreenderam duas gestões bastante diferenciadas da administração pública estadual em termos de propostas de trabalho. 

Assim, para atender aos propósitos especificados, foram compilados os valores das despesas autorizadas e empenhadas em cada exercício econômico-financeiro, desagregando o gasto social nas áreas de segurança, educação, cultura, saúde, saneamento, trabalho, assistência e previdência. Tais informações permitiram visualizar a composição do gasto social e seu comportamento em relação às execuções orçamentárias, bem como possibilitaram efetuar considerações sobre as significativas variações encontradas na participação das diferentes áreas classificadas como de interesse social. 

Por sua vez, a estrutura deste texto está dividida em cinco tópicos, a saber: seguida desta breve introdução, no tópico 1, são arroladas algumas considerações teóricas sobre a natureza dos gastos sociais e as prioridades da política social. Logo após, no tópico 2, são descritos os principais procedimentos operacionais empregados para o desenvolvimento da análise. No tópico 3 são apresentados os resultados da análise realizada sobre os gastos sociais no período em exame. Por último, no tópico conclusão, são efetuadas considerações sobre os resultados da análise empreendida, alinhando algumas evidências e/ou indícios sobre a composição e comportamento dos dispêndios estaduais na área social. 

1 – O gasto social e as prioridades da política social

O gasto social é um tema abrangente e apresenta interpretações diferenciadas na literatura especializada. Essas diferentes concepções caracterizam de forma distinta os seus elementos constitutivos, não havendo um consenso sobre sua composição efetiva e sobre o próprio conceito de gasto social. Assim, a identificação de ações de interesse social tem sido realizada através da seleção de áreas que apresentam maior afinidade com os denominados setores sociais do governo, como salienta Fernandes et alii (1998a, pág. 7): 

A maioria dos estudos define o gasto social por meio da enumeração dos setores considerados de interesse social, classificação quase sempre condicionada pela disponibilidade de informações. Ademais, a definição dos setores de interesse social incorpora um forte componente de juízo de valor, o que torna a enumeração diferenciada entre os estudos.

Dentro dessa linha de raciocínio, uma das mais tradicionais formas de classificar o gasto social é através da Classificação Funcional-Programática, que caracteriza os gastos públicos mediante o emprego de grandes agregados de despesa. Essa classificação foi instituída no Brasil com a finalidade de uniformizar as informações sobre o gasto público e servir de requisito para implementação da técnica do orçamento-programa nos processos de planejamento e orçamento governamental, sendo um instrumento muito empregado pela facilidade de agregar os dispêndios e possibilitar comparações com padrões internacionais, assim como para verificar de que forma estão distribuídos os gastos entre os diferentes entes federados. 

A Classificação Funcional-Programática sofreu inúmeras atualizações
 desde seu estabelecimento através da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, sendo que atualmente adota dois grupos de agregados, divididos em 28 funções e 109 subfunções. A função caracteriza-se pelo maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público. A subfunção representa uma partição da função, visando agregar determinado subconjunto de despesa. A estrutura anterior previa a identificação da despesa em três níveis de agregação e estava distribuída em 16 funções, 65 programas e 194 subprogramas. O programa, a exemplo da subfunção na estrutura atual, representava um desdobramento da função e se vinculava a um conjunto de empreendimentos públicos de mesma natureza. Os subprogramas, por sua vez, procuravam individualizar linhas específicas de trabalho da administração pública. 

Outra forma largamente empregada para classificar os gastos sociais é mediante a identificação de organismos da esfera pública que apresentam atribuições e executam ações de interesse social. Tal classificação, denominada institucional, é muito utilizada pelas administrações governamentais pela facilidade de agregação das informações e pela possibilidade de obter os montantes de recursos previstos e despendidos de diversas fontes, seja através das demonstrações orçamentárias anuais ou mediante os balanços consolidados da administração direta e indireta. Entretanto, a classificação institucional apresenta inúmeras limitações que se situam desde a consideração de despesas que não possuem relacionamento direto com a área de atuação das entidades (despesas administrativas), quanto de gastos que representam encargos gerais dos governos (encargos financeiros). Ademais, alguns setores da estrutura administrativa governamental carecem dos mesmos problemas de identificação da finalidade do gasto, em decorrência do conceito mais abrangente ou mais restritivo que se queira atribuir para o gasto social.

Outros estudos têm dedicado bastante tempo e esforço no sentido de possibilitar interpretações mais precisas sobre o conceito de gasto social e de seus desdobramentos por área de atuação do governo. A metodologia sugerida nos estudos de Fernandes et alii (1998a; 1998b) e Castro et alii (2003), resultante da linha de estudo constituída pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), considera gasto público social como o montante de recursos financeiros utilizados pelo setor governamental para o atendimento de demandas sociais. Tal conceituação vinculada à finalidade do gasto ensejou a enumeração das áreas de atuação do governo como educação e cultura, saúde, alimentação e nutrição, saneamento e proteção ao meio ambiente, previdência, assistência social, emprego e defesa do trabalhador, treinamento de recursos humanos, organização agrária, ciência e tecnologia, habitação e urbanismo e benefícios a servidores. Embora existam questionamentos no que diz respeito às áreas selecionadas pela referida linha de pesquisa do IPEA, o critério empregado fundamentou-se, igualmente, em restrições impostas pelos sistemas de informações financeiras e orçamentárias do Governo Federal, assim como pelas facilidades que proporcionaria, tendo em vista que minimizaria os problemas decorrentes da adoção da classificação funcional pura ou da institucional.

De outra parte, ao se considerar o arranjo jurídico/institucional para identificação de áreas de interesse social, preconizado na Constituição Federal de 1988 e na Estadual de 1989, verifica-se que os mencionados dispositivos normativos não possibilitam uma delimitação precisa e inequívoca das ações que fazem parte integrante do ordenamento social. Neste sentido, o Título VIII da Constituição Federal, que estabelece o conjunto de ações inscritas na ordem social, além das áreas convencionais de previdência, saúde, assistência social, educação, cultura, desporto, inclui ciência e tecnologia, comunicação social e meio ambiente. Em contrapartida, o Título VII da Constituição Estadual amplia ainda mais o escopo da segurança social, estendendo-o para as ações públicas e privadas que tenham em vista promover e incentivar o turismo e a defesa do consumidor.

Assim, diante de concepções diferenciadas sobre o gasto social e de seus elementos constitutivos, adotou-se para a condução do presente uma interpretação mais restritiva,  extraída a partir do art. 6° da Constituição Federal, que especifica como direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados. Dessa forma, todas as ações e iniciativas da esfera governamental que se enquadraram dentro dessas linhas gerais de atuação foram classificadas como gasto público estadual na área social. 

Superada a questão que envolve a classificação dos gastos sociais, ainda que de forma limitada, outro elemento central que estrutura o estudo diz respeito às prioridades da política social. Com relação a este aspecto, é comumente aceito que as prioridades governamentais podem ser caracterizadas pela importância atribuída a determinadas áreas de atuação do governo, sendo o montante de recursos despendidos em determinado período um elemento que pode evidenciar essa relação. Isto é, como descreve Silva (1992, pág 60), “a identificação dos principais programas reflete as prioridades explícita e implicitamente estabelecidas pelo Governo para aplicação nos diferentes setores, tendo em vista a concretização dos objetivos nacionais”. 

A forma como está distribuída a despesa permite visualizar como os recursos foram divididos entre os diversos campos de atuação da administração pública e os programas de trabalho que receberam maior dotação fatorial para a sua consecução. Por outro lado, evidencia, igualmente, o esforço despendido pelo setor público para prover os recursos necessários para o atendimento das demandas da sociedade em geral. Neste sentido, a disposição do gasto guarda determinada relação com as prioridades da política social e, em certa medida, permite aferir a orientação dada para a geração de bens e serviços sociais. Entretanto, a distribuição dos gastos públicos é condicionada, também, por uma conjugação de outros fatores que muitas vezes restringem ou impedem a efetivação das propostas de trabalho, concorrendo para relativizar sua participação na determinação das prioridades governamentais e, conseqüentemente, das políticas sociais. 

2 – Procedimentos operacionais adotados para apuração do gasto social

Para condução deste estudo adotou-se a definição de gasto público na área social como um conjunto de ações vinculadas à efetivação dos direitos sociais estabelecidos no marco constitucional. Dessa forma, as ações inscritas nas áreas de segurança, educação, cultura, saúde, saneamento, trabalho, assistência em geral e previdência foram consideradas de interesse social. Adicionalmente, estabeleceu-se para cada área de atuação social as correspondentes classificações programáticas, implicando em alguns procedimentos complementares para adequação das estruturas diferenciadas de agregação existentes no período de análise. Isto é, no período entre 1995 e 1999 as despesas eram agrupadas por função, programa e subprograma. A partir de 2000, com a introdução da nova classificação programática, as despesas foram desdobradas em função e subfunção. De outro lado, os procedimentos de conversão para uma mesma base de referência exigiram o estabelecimento de relacionamentos entre cada agregado de despesa das duas estruturas de classificação.

A base de referência utilizada para agregação da despesa por áreas de atuação social foi o nível de programa na antiga Classificação Funcional-Programática. As razões para escolha desse nível como elemento unificador estão vinculadas a algumas vantagens associadas ao tratamento e precisão das informações. Neste sentido, o programa permite uma melhor identificação da finalidade do gasto, tendo em vista o critério da tipicidade e atipicidade da despesa. Isto é, a Classificação Funcional-Programática permite a inclusão de subprogramas e programas em funções que não lhes são típicas, descaracterizando tanto a função (que guarda maior correspondência com o órgão que executa determinada despesa), quanto o subprograma (que apresenta maior vinculação com a especificação da despesa) como bases confiáveis para a adequada identificação da finalidade do gasto. Dessa forma, os programas considerados para apuração do gasto social foram os inscritos na função Educação e Cultura, na função Trabalho, na função Assistência e Previdência e os vinculados à Saúde, Saneamento e Segurança Pública, totalizando 19 unidades de análise.

No caso da atual classificação programática, a consolidação das despesas foi efetuada através do nível de subfunção, tendo em vista as mesmas razões da escolha do programa na estrutura antiga.  Assim, todas as subfunções compreendidas nas funções de Segurança Pública, Assistência Social, Previdência Social, Saúde, Trabalho, Educação, Cultura, Saneamento, Desporto e Lazer foram consideradas para apuração do gasto social, totalizando 34 unidades de análise. 

Procedimento especial de cálculo foi adotado para apuração dos gastos com Assistência e Previdência, tendo em vista que muitos órgãos da Administração Direta e das Autarquias e Fundações classificaram os gastos com pagamento de inativos e assistência em geral a servidores na subfunção Outros Encargos Especiais. Assim, os pagamentos de aposentadorias, pensões e outros benefícios previdenciários aos servidores públicos estaduais, registrados na subfunção Outros Encargos Especiais, foram incorporados à Área Previdência, assim como os relacionados ao Programa de Integração Social – PIS e ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP foram incluídos na Área Assistência, embora algumas metodologias
 preconizem o agrupamento desses gastos em benefícios a servidores. Adicionalmente, os gastos realizados em outros programas e subfunções não estabelecidos como de interesse social, mesmo sendo executados por unidades orçamentárias vinculadas à área social ou incluídos em funções ditas sociais, não foram computados para apuração total do gasto, em decorrência de representarem operações puramente administrativas, como administração superior ou financeira, não contribuindo de forma efetiva para manutenção ou ampliação da oferta de bens e serviços de natureza social. Essa abordagem permitiu, ainda, eliminar problemas decorrentes das mudanças ocorridas na estrutura administrativa do setor público estadual, uma vez que as classificações relativas à finalidade do gasto permaneceram inalteradas ao longo do período de análise.

Em relação aos valores das despesas registradas, foram utilizadas as categorias despesa autorizada e empenhada para representar a magnitude das operações orçamentárias previstas e realizadas nas áreas de interesse social. O emprego da categoria de despesa autorizada deveu-se à tentativa de estabelecer uma relação entre as ações planejadas e as executadas, representando, em linhas gerais, se as orientações e prioridades formuladas pela política social da administração pública, materializadas através de seus programas de trabalho, foram plenamente atendidas. A categoria despesa empenhada objetivou avaliar a intensidade com que foram implementados os programas de trabalhos, tendo em vista que representa compromisso de pagamento. 

A cobertura do levantamento envolveu todos os programas sociais de caráter público, o que inclui os executados por órgãos da administração direta e por autarquias e fundações mantidas pelo Estado. Esse procedimento exige que se eliminem as transferências de recursos efetuadas pelos órgãos da administração direta para as autarquias e fundações, movimentação que caracteriza a dupla contagem. Assim, as comparações são feitas a partir do dispêndio efetivo do governo, eliminadas as transferências intragovernamentais. Convém salientar que tal situação foi minimizada a partir de 1998 com a criação de procedimento específico para o registro das transferências financeiras para autarquias e fundações nas peças orçamentárias e nos sistemas de informações da Secretaria da Fazenda Estadual, por parte da Contadoria e Auditoria Geral do Estado – CAGE, objetivando facilitar a consolidação dos dispêndios e evitar a dupla contagem. Entretanto, nas séries históricas anteriores tal situação deve ser contornada através de procedimentos complementares à fonte de informações utilizada. Além desse aspecto, foram incluídas as transferências voluntárias de recursos a outros níveis de governo ou instituições privadas, referentes aos programas de trabalho considerados de interesse social.  

As comparações dos gastos foram realizadas mediante o emprego de valores correntes, com a finalidade de obter as participações relativas de cada área de interesse social em relação ao total do setor público. Adotou-se, para este caso, o critério da exclusão dos serviços da dívida pública interna e externa do total da despesa pública por representarem, em grande parte, operações de rolagem de títulos da dívida mobiliária do Estado em muitos anos da série considerada e, conseqüentemente, distorcerem a participação percentual das áreas sociais. Entretanto, as despesas com juros, encargos e amortizações de empréstimos foram consideradas quando analisadas por grupos de despesa (pessoal e encargos sociais, juros e encargos, outras despesas correntes, investimentos, amortizações e outras despesas de capital), com a finalidade de verificar a composição do gasto das áreas sociais. Adicionalmente, as despesas realizadas com o emprego de recursos oriundos de aplicações financeiras vinculadas aos programas da área social foram consideradas na análise, uma vez que contribuíram para a efetivação das ações de prestação de serviços públicos. 

O desdobramento das fontes de recursos em livres e vinculados foi utilizado, também, com o propósito de avaliar a estrutura de financiamento das ações inscritas nas áreas sociais. A fonte de recursos livres compreende os recursos provenientes de receitas que não apresentam destinação específica e podem ser empregadas para financiar qualquer tipo de despesa orçamentária. A fonte de recursos vinculados, por seu turno, está associada a uma aplicação específica derivada de norma constitucional, legal, contratual (operações de crédito), convênio, contrapartida de empréstimos e receitas próprias de fundos e entidades (autarquias e fundações), não podendo financiar despesa que não esteja caracterizada no objeto de sua vinculação. Por último, os Balanços Gerais do Estado foram as fontes básicas de informações empregadas para a condução deste estudo.

3 – Análise da composição e comportamento do gasto social 

A análise do gasto social estadual foi processada agrupando-se os 19 programas de interesse social da Classificação Funcional-Programática anterior (vigente até 1999) e as 34 subfunções da classificação atual (vigente a partir de 2000) nas áreas Segurança, Educação, Cultura, Saúde, Saneamento, Trabalho, Assistência e Previdência. Assim, a distribuição das despesas empenhadas durante o período analisado pode ser visualizada através da Tabela 1, a seguir, onde os valores são expressos em reais a preços correntes.

Tabela 1 - Despesa empenhada por áreas de atuação social

Valores em R$ milhões

	ÁREAS / ANOS
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	%  Variação Nominal 1995-2002

	Segurança
	406,05
	496,72
	523,67
	763,98
	716,24
	593,96
	684,67
	669,78
	64,95

	Educação
	535,20
	843,03
	756,19
	952,24
	974,82
	1.161,83
	1.399,48
	1.574,85
	194,25

	Cultura
	19,36
	35,82
	42,26
	46,78
	55,96
	44,19
	51,07
	56,34
	191,06

	Saúde 
	214,38
	269,82
	387,25
	402,02
	509,49
	512,04
	908,95
	894,70
	317,34

	Saneamento 
	30,50
	28,63
	58,31
	88,70
	26,61
	7,66
	4,65
	1,81
	-94,05

	Trabalho
	18,27
	8,79
	4,91
	29,49
	20,17
	33,15
	46,87
	27,57
	50,90

	Assistência
	214,55
	298,15
	325,74
	273,29
	251,52
	146,24
	164,68
	193,11
	-9,99

	Previdência
	1.163,86
	1.473,86
	1.576,37
	1.892,29
	2.000,69
	2.089,29
	2.859,30
	3.433,20
	194,98

	Gasto Social (1)
	2.602,17
	3.454,82
	3.674,70
	4.448,79
	4.555,50
	4.588,36
	6.119,67
	6.851,36
	163,29

	Outras Áreas (2) 
	2.783,74
	5.053,37
	4.571,32
	7.036,64
	3.598,39
	5.656,62
	5.288,37
	5.501,12
	97,62

	Total Gasto Público (3)
	5.385,91
	8.508,19
	8.246,02
	11.485,43
	8.153,89
	10.244,98
	11.408,04
	12.352,48
	129,35


Fonte: Dados extraídos do Balanço Geral do Estado do Rio Grande do Sul (1995-2002).

Notas:
 
(1) Gasto Social corresponde ao somatório das áreas segurança, educação, cultura, saúde, saneamento, trabalho, assistência e previdência.

(2) Outras Áreas corresponde ao gasto verificado nas demais áreas da administração pública, tais como infra-estrutura, econômica e administrativa.

(3) Total Gasto Público corresponde ao somatório do Gasto Social e das Outras Áreas da administração pública estadual. 

Embora a utilização de valores nominais ou correntes apresente inúmeras limitações metodológicas para se proceder a um exame da evolução dos gastos setoriais, em decorrência dos efeitos da inflação e da distribuição não linear da despesa ao longo do ano, os valores expressos na tabela anterior, por si só, já evidenciam uma dinâmica bastante diferenciada de comportamento entre o gasto social total e o do setor público e entre as áreas de interesse social. Assim, apesar das limitações destacadas, se forem confrontadas as variações percentuais calculadas na última coluna da Tabela 1 com a variação média dos preços no período, medida pelo IGP-DI, verifica-se que somente as áreas Educação, Cultura, Saúde e Previdência apresentaram variações nominais superior a 152,22% observada para aquele índice.

Os valores expressos na Tabela 1 permitem visualizar, também, que o gasto público total apresentou uma variação nominal de 129,35% no período considerado, enquanto que o gasto social alcançou a taxa de 163,29%. 

As áreas sociais que apresentaram maiores taxas de variação nominal positiva foram Educação (194,25%), Cultura (191,06%), Saúde (317,34%) e Previdência (194,98%),  com crescimentos nominais superiores à variação do gasto social como um todo. As demais áreas obtiveram variações bem inferiores à observada no gasto social, situando-se abaixo do próprio gasto público. Os piores desempenhos ficaram por conta das áreas Saneamento (-94,05%) e Assistência (-9,99%) que apresentaram variações negativas. 

Em termos de participações relativas, a Tabela 2 mostra a participação percentual da despesa empenhada de cada uma das áreas sociais em relação ao total do gasto público, excluídas as despesas registradas com juros, encargos e amortizações da dívida pública estadual.

A comparação realizada através da Tabela 2 aponta para um aumento da participação dos gastos sociais em relação à despesa total da administração pública estadual, uma vez que em 1995 os valores empenhados  em ações de interesse social representavam 48,32% do total do gasto público e em 2002 passaram a representar mais da metade (55,45%). No entanto, as áreas consideradas na composição do gasto social apresentaram comportamentos diferenciados entre si, como será visto mais adiante através da evolução de suas participações relativas.

Tabela 2 – Participação da despesa empenhada por áreas de atuação social

(Em %)

	ÁREAS / ANOS
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média 1995-2002

	Segurança
	7,54
	5,84
	6,35
	6,65
	8,78
	5,80
	6,00
	5,42
	6,55

	Educação
	9,94
	9,91
	9,17
	8,29
	11,96
	11,34
	12,27
	12,75
	10,70

	Cultura
	0,36
	0,42
	0,51
	0,41
	0,69
	0,43
	0,45
	0,46
	0,47

	Saúde 
	3,98
	3,17
	4,70
	3,50
	6,25
	5,00
	7,97
	7,24
	5,23

	Saneamento
	0,57
	0,34
	0,71
	0,77
	0,33
	0,07
	0,04
	0,01
	0,35

	Trabalho 
	0,34
	0,10
	0,06
	0,26
	0,25
	0,32
	0,41
	0,22
	0,25

	Assistência
	3,98
	3,50
	3,95
	2,38
	3,08
	1,43
	1,44
	1,56
	2,67

	Previdência
	21,61
	17,32
	19,12
	16,48
	24,54
	20,39
	25,06
	27,79
	21,54

	Gasto Social (1)
	48,32
	40,60
	44,57
	38,74
	55,88
	44,78
	53,64
	55,45
	47,76

	Outras Áreas (2)
	51,68
	59,40
	55,43
	61,26
	44,12
	55,22
	46,36
	44,55
	52,24

	Total Gasto Público (3)
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


Fonte: Dados calculados a partir do Balanço Geral do Estado do Rio Grande do Sul (1995-2002).

Notas:
 (1) Gasto Social corresponde ao somatório das participações das áreas segurança, educação, cultura, saúde, saneamento, trabalho, assistência e previdência.

(2) Outras Áreas corresponde à participação das demais áreas da administração pública, tais como infra-estrutura, econômica e administrativa no gasto total.

(3) Total Gasto Público corresponde ao somatório das participações do Gasto Social e das Outras Áreas da administração pública estadual.
A Tabela 2 confirma as considerações feitas quando da análise dos valores correntes da tabela anterior, no que diz respeito ao comportamento das diversas áreas de atuação social. Isto é, as áreas Segurança, Saneamento, Trabalho e Assistência perderam participação relativa em relação à despesa total do setor público, enquanto que Educação, Cultura, Saúde e Previdência ampliaram, quando comparadas às participações alcançadas pelas respectivas áreas nos anos de 1995 e 2002. Essas alterações ocorridas na composição do gasto social podem ser explicadas a partir da análise da forma como são financiadas as ações empreendidas no interior de cada uma das áreas sociais e da característica das suas despesas predominantes.     

No caso da Educação, uma das prováveis explicações para esse fenômeno pode estar relacionada às vinculações constitucionais e legais dos recursos orçamentários. A Tabela 3 descreve a participação percentual dos recursos livres e vinculados sobre a despesa empenhada nas diversas áreas e evidencia que a maior participação de recursos vinculados está presente na Educação, com percentual médio de 98,93% no período considerado. Assim, praticamente a totalidade dos recursos empregados na Educação é decorrente de aplicações específicas, dentre as quais as previstas no artigo 202 da Constituição Estadual, que estabelece a aplicação mínima de 35% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, em ações de manutenção e desenvolvimento do ensino público. O mesmo diploma legal, em seu artigo 201, parágrafo terceiro, estabelece que o Estado deverá aplicar meio por cento da receita líquida de impostos próprios na manutenção e desenvolvimento do ensino superior comunitário. Além disso, a Educação conta com outras vinculações oriundas da esfera Federal, tais  como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), instituído pela Emenda Constitucional n. º 14, de setembro de 1996, a Cota-Parte do Salário Educação, bem como outras fontes de recursos de menor expressão oriundos de convênios.

Tabela 3 – Participação dos recursos livres e vinculados por áreas de atuação social

(Em %)

	ÁREAS
	Recursos
	1.995
	1.996
	1.997
	1.998
	1.999
	2.000
	2.001
	2.002
	Média

	Segurança
	Livres
	98,40
	95,17
	89,27
	70,03
	75,15
	88,71
	84,92
	96,22
	87,23

	
	Vinculados
	1,60
	4,83
	10,73
	29,97
	24,85
	11,29
	15,08
	3,78
	12,77

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Educação
	Livres
	3,84
	3,02
	0,02
	0,01
	0,04
	0,00
	0,01
	1,65
	1,07

	
	Vinculados
	96,16
	96,98
	99,98
	99,99
	99,96
	100,00
	99,99
	98,35
	98,93

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Cultura 
	Livres
	87,55
	92,80
	67,48
	49,78
	86,17
	92,17
	93,56
	93,30
	82,85

	
	Vinculados
	12,45
	7,20
	32,52
	50,22
	13,83
	7,83
	6,44
	6,70
	17,15

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Saúde
	Livres
	88,99
	81,73
	65,83
	76,54
	83,10
	17,98
	9,37
	13,44
	54,62

	
	Vinculados
	11,01
	18,27
	34,17
	23,46
	16,90
	82,02
	90,63
	86,56
	45,38

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Saneamento
	Livres
	9,22
	10,06
	3,99
	0,61
	29,28
	61,39
	67,17
	62,10
	30,48

	
	Vinculados
	90,78
	89,94
	96,01
	99,39
	70,72
	38,61
	32,83
	37,90
	69,52

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Trabalho
	Livres
	44,23
	54,92
	11,27
	1,63
	5,24
	17,43
	28,25
	48,24
	26,40

	
	Vinculados
	55,77
	45,08
	88,73
	98,37
	94,76
	82,57
	71,75
	51,76
	73,60

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Assistência
	Livres
	95,71
	67,37
	59,92
	66,88
	67,62
	94,95
	98,58
	98,53
	81,20

	
	Vinculados
	4,29
	32,63
	40,08
	33,12
	32,38
	5,05
	1,42
	1,47
	18,80

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Previdência
	Livres
	72,06
	67,28
	68,33
	68,17
	65,15
	58,97
	54,71
	46,49
	62,65

	
	Vinculados
	27,94
	32,72
	31,67
	31,83
	34,85
	41,03
	45,29
	53,51
	37,35

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Gasto Social
	Livres
	64,66
	56,51
	55,14
	52,60
	54,72
	44,33
	40,03
	38,53
	50,81

	
	Vinculados
	35,34
	43,49
	44,86
	47,40
	45,28
	55,67
	59,97
	61,47
	49,19

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


Fonte: Dados calculados a partir do Balanço Geral do Estado do Rio Grande do Sul (1995-2002).
A vinculação de diferentes fontes de financiamento para as ações e serviços de educação pública tem propiciado uma proteção contra a crise estrutural das finanças públicas estadual  e as flutuações conjunturais das receitas tributárias e de transferências da União, uma vez que assegura percentual fixo de aplicação independente do montante de recursos disponível. Ademais, essa relação preserva a sua participação relativa independente das prioridades governamentais, podendo haver, inclusive, ampliação de seus gastos em decorrência de uma política convergente. De outro lado, a sua participação relativa somente se reduzirá no contexto do setor público estadual se aumentar o volume de recursos oriundos de fontes não regulares, como foi o caso ocorrido em 1997 e 1998, quando as receitas não vinculadas derivadas da privatização das estatais Companhia Riograndense de Telecomunicações - CRT e de parcela da Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE assumiram uma proporção significativa no total das receitas do Estado.

No que diz respeito à Saúde, a importância das vinculações dos recursos orçamentários parece estar igualmente presente explicando, inclusive, o grande aumento nominal verificado no período de 1995-2002. Isto é, embora a média da participação dos recursos vinculados para as ações de saúde alcance somente o percentual de 45,38% na série temporal analisada, se forem considerados apenas os últimos três anos essa participação atinge 86,40%. Essa expansão dos recursos vinculados para a Saúde coincide com a introdução de alterações na Constituição Federal de 1988, através da Emenda Constitucional n° 29, de 13/09/2000, que estabeleceu a base de cálculo e os recursos mínimos que os entes federados deveriam destinar aos programas de saúde pública. Neste sentido, a regra de evolução dos gastos em ações e serviços de saúde pública deveria observar os percentuais mínimos de aplicação, como segue: 7% da Receita Líquida de Impostos e Transferências em 2000, 8% em 2001, 9% em 2002, 10% em 2003 e 12% em 2004. Dessa forma, a ampliação dos recursos para a Saúde é explicada, principalmente, por esse dispositivo legal, muito embora no plano estadual já houvesse dispositivos que buscavam assegurar uma dotação específica de recursos para as ações e serviços de saúde. Este é o caso da Emenda Constitucional Estadual n° 25, de 22/06/99, que preconiza a aplicação de no mínimo 10% da Receita Tributária Líquida em ações e serviços de saúde pública, excluídos os repasses federais oriundos do Sistema Único de Saúde. Adicionalmente, a Saúde conta com inúmeras fontes de recursos vinculados oriundas do Sistema Único de Saúde (SUS), de convênios e do próprio Fundo Estadual de Saúde.

Quanto à Previdência, diferentemente da Educação e Saúde, a explicação para o aumento da sua participação relativa em relação ao gasto total deve-se, em grande parte, a obrigatoriedade da execução da despesa consignada nos orçamentos anuais desta área de atuação social, tendo em vista a participação bastante elevada de gastos com pessoal em suas dotações orçamentárias. A Tabela 4 fornece uma visualização da composição dos elementos de despesa que são predominantes nos gastos das áreas sociais. Nessa tabela, a despesa empenhada foi desdobrada nas participações percentuais dos seguintes grupos de despesa: despesa com pessoal e encargos sociais, despesa com juros e encargos, outras despesas correntes, investimentos, amortizações da dívida e outras despesas de capital. 

Assim, verifica-se que a Previdência apresenta despesas empenhadas no grupo pessoal e encargos com maior participação relativa dentre todas as demais áreas sociais, alcançando uma média de 97,52% nos oito anos analisados. Isto é, a maioria dos gastos verificados nos programas e subfunções da Previdência corre por conta de despesas com pessoal inativo e pensionistas do Instituto de Previdência do Estado - IPERGS, referentes aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Dessa forma, a obrigatoriedade da execução orçamentária do mencionado grupo de despesa e a ampliação do número de aposentadorias ocorridas no período, em decorrência da reforma da previdência, aparecem como elementos centrais que provocaram o aumento na participação dos seus gastos em relação à despesa pública total. 

Compete salientar, ainda, sobre a Previdência, que no ano de 2000 as despesas com assistência médica e hospitalar realizadas pelo IPERGS, no valor de R$ 271,9 milhões, foram indevidamente classificadas nesta área e no grupo outras despesas correntes, motivo pelo qual verifica-se a menor participação das despesas com pessoal e encargos sociais em toda a série histórica analisada. No entanto, essa inconsistência foi dirimida nos anos de 2001 e 2002, alocando tais despesas na subfunção 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial da função 10 – Saúde. 

No que diz respeito à Cultura, observa-se que muito embora a participação das despesas financiadas com recursos vinculados seja relativamente baixa (17,15%) se comparada com as das áreas Educação (98,93%) e Saúde (45,38%), assim como a participação média de despesas contabilizadas no grupo pessoal e encargos sociais (57,05%) em confronto com a Previdência (97,52%), obteve aumento em sua participação relativa em relação aos gastos totais. Entretanto, a sua variação média alcançou 0,47% enquanto que em 2002, a sua participação foi 0,46%. 

De outro lado, a área Cultura obteve a sua maior participação relativa no conjunto do setor público no ano de 1999, com um percentual de 0,69%, devendo-se esse fato à elevação dos investimentos com recursos livres. Adicionalmente, compete salientar que nos anos de 1997 e 1998 as fontes de recursos vinculados aparecem com maior intensidade perfazendo, respectivamente, 32,52% e 50,22% de todos os recursos empregados. Em realidade, nesses referidos anos foram consignados R$ 3,4 milhões a título de vinculações constitucionais e R$ 25,4 milhões de recursos vinculados por lei para o programa 46 - Educação Física e Desporto, destinados a construção e ampliação de ginásios para prática desportiva. Esse procedimento reflete, de certa forma, o emprego de recursos vinculados da educação para essas atividades, tendo em vista que nos anos mencionados esse programa fazia parte integrante da função Educação e Cultura e, conseqüentemente, poderia ser financiado através de vinculações constitucionais.

A área Segurança, por sua vez, apresenta na composição de seus gastos uma elevada participação do grupo de despesa pessoal e encargos sociais, atingindo uma média de 84,67% do total das despesas desta área de atuação social. 

Por outro lado, o volume de recursos vinculados destinados ao financiamento das ações dos órgãos integrantes da Segurança é bastante modesto, alcançando a média de 12,77%. Assim, a perda de participação relativa dessa área em relação às demais pode estar associada à retração ocorrida em seu principal grupo de despesas (pessoal e encargos sociais) nos últimos anos, em função das reposições salariais dos servidores não terem acompanhado as variações dos índices de preços. Assim, a participação de gastos compulsórios, como o caso do grupo de despesas pessoal, isoladamente, perde sua importância na determinação do comportamento da despesa. 

Adicionalmente, convém salientar que a Segurança apresenta a segunda maior participação dos gastos com pessoal e encargos dentro da área social, perdendo apenas para a Previdência. Se forem extraídos da análise os dados relativos aos anos de 1998 e 1999, caracterizados pela existência de receitas extraordinárias da venda de ativos do Estado e, conseqüentemente, ensejando uma ampliação significativa de recursos para aplicações em outros itens de despesa, notadamente as do grupo outras despesas correntes (materiais e serviços) e investimentos (equipamentos e instalações), verifica-se que a sua participação média alcançaria 88,84%, aproximando-se, ainda mais, da área Previdência. Entretanto, a explicação para comportamentos distintos entre essas duas áreas, que apresentam participações relativas elevadas no grupo de despesas pessoal e encargos sociais e pequena quantidade de recursos de aplicação específica, está relacionada ao crescimento mais do que proporcional do item de despesa com pessoal inativo, que muito embora esteja condicionado à mesma política salarial definida para o setor público estadual, apresentou uma expansão significativa das aposentadorias, conforme explicitado anteriormente.         
Tabela 4 – Participação dos grupos de despesa por áreas de atuação social

(Em %)

	Áreas
	Grupo de Despesa
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2.000
	2.001
	2.002
	Média

	Segurança
	Pessoal e Encargos Sociais
	91,63
	88,83
	86,24
	70,75
	73,55
	88,38
	85,15
	92,83
	84,67

	
	Juros e Encargos  
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras Correntes
	6,97
	7,45
	11,83
	15,13
	26,29
	10,71
	9,30
	7,17
	11,86

	
	Investimentos
	1,40
	3,70
	1,93
	6,07
	0,16
	0,90
	5,28
	0,00
	2,43

	
	Amortização 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras de Capital
	0,00
	0,02
	0,00
	8,05
	0,00
	0,01
	0,27
	0,00
	1,04

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Educação
	Pessoal e Encargos 
	92,64
	74,97
	80,55
	67,90
	67,51
	67,11
	63,79
	72,92
	73,42

	
	Juros e Encargos 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras Correntes
	6,70
	17,75
	12,92
	24,55
	24,51
	25,32
	28,92
	23,71
	20,55

	
	Investimentos
	0,66
	6,30
	4,59
	6,64
	6,97
	7,26
	7,28
	2,94
	5,33

	
	Amortização 
	0,00
	0,00
	0,01
	0,01
	0,01
	0,01
	0,00
	0,01
	0,01

	
	Outras de Capital
	0,00
	0,98
	1,93
	0,90
	1,00
	0,30
	0,01
	0,42
	0,69

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Cultura
	Pessoal e Encargos
	79,71
	61,98
	49,26
	33,04
	51,52
	57,76
	56,48
	66,66
	57,05

	
	Juros e Encargos
	0,02
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras Correntes
	20,01
	31,30
	32,92
	32,06
	20,53
	32,34
	30,39
	32,61
	29,02

	
	Investimentos
	0,17
	5,90
	15,55
	33,64
	25,79
	9,76
	12,90
	0,58
	13,04

	
	Amortização
	0,09
	0,26
	0,18
	0,52
	1,91
	0,14
	0,23
	0,15
	0,44

	
	Outras de Capital
	0,00
	0,56
	2,09
	0,74
	0,25
	0,00
	0,00
	0,00
	0,45

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Saúde
	Pessoal e Encargos
	68,18
	65,36
	63,32
	63,45
	52,04
	34,53
	20,20
	26,56
	49,21

	
	Juros e Encargos 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras Correntes
	26,58
	26,29
	24,02
	31,69
	42,31
	59,06
	76,67
	71,92
	44,82

	
	Investimentos
	5,24
	3,07
	1,64
	0,71
	1,28
	2,98
	1,27
	1,05
	2,16

	
	Amortização
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras de Capital
	0,00
	5,28
	11,02
	4,15
	4,37
	3,43
	1,86
	0,47
	3,81

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Saneamento
	Pessoal e Encargos 
	0,11
	0,12
	0,05
	0,04
	0,07
	0,00
	0,00
	0,00
	0,05

	
	Juros e Encargos
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras Correntes
	3,00
	4,92
	2,99
	2,37
	2,23
	18,36
	39,83
	30,82
	13,07

	
	Investimentos
	96,89
	4,46
	0,00
	0,18
	0,15
	14,11
	6,72
	0,00
	15,31

	
	Amortização 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras de Capital
	0,00
	90,50
	96,96
	97,41
	97,55
	67,53
	53,45
	69,18
	71,57

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Trabalho
	Pessoal e Encargos
	39,90
	50,76
	0,00
	0,01
	0,04
	0,08
	0,10
	0,22
	11,39

	
	Juros e Encargos
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras Correntes
	57,96
	41,34
	97,83
	96,55
	97,56
	97,52
	98,13
	98,09
	85,62

	
	Investimentos
	2,01
	7,75
	2,17
	3,44
	2,40
	2,40
	1,77
	1,69
	2,95

	
	Amortização
	0,13
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,02

	
	Outras de Capital
	0,00
	0,15
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,02

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Assistência
	Pessoal e Encargos
	78,67
	66,50
	60,98
	64,92
	76,40
	73,96
	71,54
	71,81
	70,60

	
	Juros e Encargos
	0,00
	0,02
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras Correntes
	20,84
	27,49
	35,82
	32,39
	21,36
	24,80
	24,26
	25,92
	26,61

	
	Investimentos
	0,49
	4,94
	1,23
	1,29
	1,12
	1,05
	4,01
	2,12
	2,03

	
	Amortização 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,07
	0,01

	
	Outras de Capital
	0,00
	1,05
	1,97
	1,40
	1,12
	0,19
	0,19
	0,08
	0,75

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Previdência
	Pessoal e Encargos
	99,48
	99,96
	99,72
	98,72
	99,41
	85,46
	98,39
	98,99
	97,52

	
	Juros e Encargos
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Outras Correntes
	0,27
	0,04
	0,06
	0,06
	0,03
	14,54
	1,61
	1,01
	2,20

	
	Investimentos
	0,25
	0,00
	0,09
	0,00
	0,31
	0,00
	0,00
	0,00
	0,08

	
	Amortização
	0,00
	0,00
	0,13
	1,22
	0,25
	0,00
	0,00
	0,00
	0,20

	
	Outras de Capital
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


Fonte: Dados calculados a partir do Balanço Geral do Estado do Rio Grande do Sul (1995-2002).
Em relação à área Trabalho, percebe-se que o gasto com pessoal e encargos sociais apresentou comportamento bastante distinto nos anos de 1995 e 1996 em relação aos demais da série histórica. Esse fato deve-se à forma como foram especificados os dispêndios através da classificação funcional-programática, incluindo despesas administrativas de planejamento, coordenação e supervisão das ações desenvolvidas pela Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social e pela Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social como pertencentes aos programas e subfunções da área Trabalho. A partir de 1997 houve alteração na identificação da finalidade do gasto dos programas de trabalho dessas unidades orçamentárias, conduzindo a uma série histórica mais homogênea. Dessa forma, ficam justificadas as reduções significativas do componente de despesa pessoal e encargos sociais e a ampliação do item outras despesas correntes na participação relativa da despesa da área. Ademais, compete salientar que a sua retração em relação às demais áreas sociais não ocorreu de forma ainda mais acentuada em decorrência do aumento do repasse de recursos vinculados a convênios realizados com o Governo Federal, através do Ministério do Trabalho e do extinto Ministério da Previdência e Assistência Social, principalmente nos anos de 1998, 1999, 2000 e 2001, quando foram transferidos, respectivamente, R$ 28,8 milhões; R$ 15,1 milhões; R$ 27,2 milhões e R$ 32,6 milhões para aplicação nas ações de geração de renda e fomento a empregabilidade. Em 2002, pelos dados apresentados na Tabela 3, parece que a administração estadual retoma a sua importância na aplicação de recursos financeiros dessa área, uma vez que os recursos livres do tesouro estadual financiam quase 50% do gasto. No entanto, esse aumento da participação deve-se muito mais à redução dos recursos repassados pelo governo federal do que, propriamente, a efetiva expansão das verbas estaduais para atender as demandas e prioridades dessa área de atuação social.      

A área Saneamento apresentou uma média de participação de recursos vinculados bastante elevada, atingindo 69,52% do gasto total. Essa participação origina-se, em sua maior parte, de recursos vinculados a operações de crédito obtidas junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e à Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP, para a execução do Programa Pró-Guaíba. Neste sentido, a área Saneamento experimentou sua maior participação relativa nos anos compreendidos entre 1995 e 1998, tendo em vista que esse período se caracterizou pela efetiva aplicação dos recursos captados através de operações de crédito. Na medida em que essas fontes de recursos se exauriram, sua participação relativa passou a ser declinante na composição dos gastos sociais, atingindo percentual praticamente nulo em 2002.  

Compete salientar em relação ao Saneamento que, nesta análise, não estão consideradas as ações desenvolvidas pela Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN, por ser uma empresa de economia mista e, consequentemente, não integrar o orçamento geral da administração pública estadual. Neste sentido, os serviços de saneamento considerados incluem somente as ações de serviços básicos voltadas para o atendimento das populações rurais ou aglomerações urbanas não servidas pela companhia estadual ou por outros órgãos municipais de saneamento, levadas a cabo por unidades administrativas da Secretaria de Obras Públicas e Saneamento, bem como as atividades do Programa Pró-Guaíba, desenvolvidas pela administração centralizada, autárquica e fundacional.

Por sua vez, a Assistência apresentou uma trajetória declinante nos gastos da área social e do setor público como um todo. Em 1995, a despesa dessa área alcançou 3,98% do gasto total do setor público, correspondendo a sua maior participação em toda a série histórica considerada.  Quase a totalidade das ações foi viabilizada através de fontes de recursos ordinários, empregando uma percentagem média anual de 81,2% de recursos livres do tesouro estadual em relação às fontes totais utilizadas. Essa percentagem de recursos livres somente não foi maior em função da composição dos gastos efetivados nos anos de 1996, 1997, 1998 e 1999, quando a participação de recursos vinculados, notadamente oriundos de convênio com o extinto  Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS e vinculadas aos programas de enfrentamento à pobreza, de apoio à pessoa portadora de deficiência, à pessoa idosa e de atenção à criança, atingiu volume significativo. Cabe salientar, igualmente, que gastos com benefícios a servidores, tais como vale-refeição e abono família, foram classificados no programa de assistência em geral nos mencionados anos, motivo pelo qual verifica-se uma relativa participação de recursos vinculados por normas legais e constitucionais. Assim, a composição do gasto verificada no período em análise deixou a área Assistência bastante vulnerável às contingências das finanças públicas, em decorrência de não apresentar uma fonte regular de financiamento de suas ações e de depender da obtenção de recursos externos ao setor público estadual para viabilizar alguns dos seus principais projetos.

De outra parte, efetuando uma comparação entre as médias percentuais de participação na despesa empenhada das áreas sociais nos subperíodos de 1995-1998 e 1999-2002, observam-se alterações em relação à composição do gasto social, conforme pode ser visualizado na Tabela 5. Entretanto, como se constatou anteriormente, essas diferenças devem-se, em sua maioria, à natureza das fontes de recursos que financiaram cada uma das áreas de atuação social e da característica de obrigatoriedade do tipo de despesa que predominou na execução dos seus programas de trabalho. 

Dessa forma, observa-se que no subperíodo de 1995-1999 os gastos sociais representaram, em média,  43,06% das despesas totais do setor público estadual, cabendo às demais áreas de infra-estrutura, econômica e administrativa, 56,94% dos gastos. Em contrapartida, no segundo subperíodo em análise houve quase uma transposição completa dessas participações, explicada pela ampliação da participação, principalmente, das áreas Educação, Saúde e Previdência.

Tabela 5 – Participação média das áreas sociais por subperíodos

	
	
	
	

	ÁREAS
	Média da Participação  % no subperíodo 1995-1998
	Média da Participação % no subperíodo 1999-2002
	Média da Participação % no Período  1995-2002

	Segurança
	6,59
	6,50
	6,55

	Educação
	9,33
	12,08
	10,70

	Cultura
	0,43
	0,51
	0,47

	Saúde 
	3,84
	6,61
	5,23

	Saneamento 
	0,60
	0,11
	0,35

	Trabalho 
	0,19
	0,30
	0,25

	Assistência
	3,45
	1,88
	2,67

	Previdência
	18,63
	24,45
	21,54

	Gasto Social (1)
	43,06
	52,44
	47,76

	Outras Áreas (2)
	56,94
	47,56
	52,24

	Total Gasto Público (3)
	100,00
	100,00
	100,00


Fonte: Dados calculados a partir do Balanço Geral do Estado do Rio Grande do Sul (1995-2002).

Notas:
(1) Gasto Social corresponde ao somatório das participações das áreas segurança, educação, cultura, saúde, saneamento, trabalho, assistência e previdência.

(2) Outras Áreas corresponde à participação das demais áreas da administração pública, tais como infra-estrutura, econômica e administrativa no gasto total.

(3) Total Gasto Público corresponde ao somatório das participações do Gasto Social e das Outras Áreas da administração pública estadual.
Assim, os dados disponíveis de realização da despesa não permitem afirmar a existência de orientações diferenciadas e vinculadas a prioridades específicas em cada subperíodo considerado. Ao revés, as alterações constatadas parecem estar mais associadas às circunstâncias financeiras da administração pública estadual e às condições determinadas pela estrutura rígida de aplicação dos recursos orçamentários.

De outro lado, buscando estabelecer uma relação entre os valores previstos para os diversos programas de trabalho inscritos na área social e a efetiva execução dos mesmos, elaborou-se a Tabela 6 apresentada na seqüência, onde são observados os valores correntes das despesas autorizadas e empenhadas, excluindo-se os valores correspondentes ao serviço da dívida.

A primeira análise que se pode empreender, a partir dos valores descritos na Tabela 6, diz respeito ao cumprimento dos programas de trabalho em cada área de atuação social. Neste sentido, os valores das despesas autorizadas representam os limites máximos das despesas previstos para cada programa de trabalho, incluindo as atualizações processadas através de créditos adicionais. Assim, em termos teóricos, a execução completa dos programas de trabalho estaria condicionada à realização integral da despesa autorizada, sendo que a ocorrência de valores inferiores ao estabelecido representaria falta de atendimento aos requisitos técnicos definidos como necessários e suficientes para a adequada efetivação das ações e serviços dos programas sociais. Em realidade, caso não existam modificações nas exigências técnicas dos programas de trabalho e, conseqüentemente, nas condições de eficiência e eficácia do empreendimento, espera-se que os valores definidos nas dotações orçamentárias ou na despesa autorizada representem, com certa precisão, os recursos necessários à sua consecução.

Tabela 6 – Despesa autorizada e empenhada por áreas de atuação social
Valores em R$ milhões
	ÁREAS 
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002

	Segurança - desp. aut.
	457,92
	527,43
	661,02
	922,06
	803,04
	646,29
	733,53
	699,09

	Segurança – desp. emp.
	406,05
	496,72
	523,67
	763,98
	716,24
	593,96
	684,67
	669,78

	Educação - desp. aut.
	609,42
	1.000,99
	831,32
	1.654,27
	1.069,38
	1.344,84
	1.667,38
	1.976,21

	Educação - desp. emp.
	535,20
	843,03
	756,19
	952,24
	974,82
	1.161,83
	1.399,48
	1.574,85

	Cultura - desp. aut.
	26,30
	51,47
	53,20
	56,61
	63,80
	56,84
	61,64
	75,99

	Cultura - desp. emp.
	19,36
	35,82
	42,26
	46,78
	55,96
	44,19
	51,07
	56,34

	Saúde - desp. aut.
	326,16
	425,19
	583,39
	555,42
	637,38
	665,18
	1.190,21
	1.143,36

	Saúde - desp. emp.
	214,38
	269,82
	387,25
	402,02
	509,49
	512,04
	908,95
	894,70

	Saneamento - desp. aut.
	112,63
	54,37
	83,30
	101,22
	70,12
	14,92
	7,68
	6,82

	Saneamento - desp. emp.
	30,50
	28,63
	58,31
	88,70
	26,61
	7,66
	4,65
	1,81

	Trabalho - desp. aut.
	29,18
	10,53
	10,94
	32,37
	21,65
	46,26
	47,96
	48,05

	Trabalho - desp. emp.
	18,27
	8,79
	4,91
	29,49
	20,17
	33,15
	46,87
	27,57

	Assistência - desp. aut.
	244,19
	410,75
	397,04
	319,84
	267,01
	177,35
	170,82
	231,80

	Assistência - desp. emp.
	214,55
	298,15
	325,74
	273,29
	251,52
	146,24
	164,68
	193,11

	Previdência - desp. aut.
	1.176,77
	1.547,64
	1.640,60
	2.028,58
	2.111,08
	2.150,81
	2.925,79
	3.619,55

	Previdência - desp. emp.
	1.163,86
	1.473,86
	1.576,37
	1.892,29
	2.000,69
	2.089,29
	2.859,30
	3.433,20

	Gasto Social - desp. aut.
	2.982,57
	4.028,37
	4.260,81
	5.670,37
	5.043,46
	5.102,49
	6.805,01
	7.800,87

	Gasto Social - desp. emp.
	2.602,17
	3.454,82
	3.674,70
	4.448,79
	4.555,50
	4.588,36
	6.119,67
	6.851,36

	Outras - desp. aut.
	3.813,91
	5.814,05
	5.487,76
	9.430,52
	4.713,07
	6.309,02
	6.239,15
	7.107,16

	Outras - desp. emp.
	2.783,74
	5.053,37
	4.571,32
	7.036,64
	3.598,39
	5.656,62
	5.288,37
	5.501,12

	Gasto Público - desp. aut.
	6.796,48
	9.842,42
	9.748,57
	15.100,89
	9.756,53
	11.411,51
	13.044,16
	14.908,03

	Gasto Público - desp. emp.
	5.385,91
	8.508,19
	8.246,02
	11.485,43
	8.153,89
	10.244,98
	11.408,04
	12.352,48


Fonte: Dados extraídos do Balanço Geral do Estado do Rio Grande do Sul (1995-2002).

Nota: 1 - As notações “desp. aut.”  e “desp. emp.”  apostas ao lado da denominação das áreas de atuação social significam, respectivamente, despesa autorizada e despesa empenhada.

2 - Gasto Social corresponde ao somatório dos valores das áreas segurança, educação, cultura, saúde, saneamento, trabalho, assistência e previdência.

3 - Outras corresponde aos valores das demais áreas da administração pública.

4 – Gasto Público corresponde ao somatório dos valores do Gasto Social e das Outras áreas da administração.
Dessa forma, verifica-se que os valores da despesa empenhada apresentaram divergências acentuadas em relação ao limite do gasto estabelecido para cada área de atuação social e para o setor público em geral. A maior divergência entre os valores correntes totais da despesa autorizada e empenhada está localizada em 1998, justamente no ano em que a administração pública estadual contou com a maior disponibilidade de recursos, conforme salientado anteriormente. Por outro lado, a menor diferença entre os valores correntes totais está situada em 2000, quando a dotação total do orçamento estadual atingiu a cifra de, aproximadamente, R$ 11,4 milhões e as despesas empenhadas R$ 10,2 milhões. Entretanto, analisando as áreas de interesse social de uma forma individualizada, percebe-se que os pontos de máximo e mínimo da execução orçamentária não coincidem com os verificados para o gasto total do setor público. 

Para uma análise mais acurada da execução orçamentária torna-se importante observar as participações relativas dos valores empenhados em relação aos autorizados no período de análise. A Tabela 7 demonstra o comportamento de cada uma das áreas selecionadas em termos de execução orçamentária. As participações percentuais foram obtidas através da divisão dos valores correntes da despesa empenhada pela despesa autorizada. Dessa forma, o emprego das categorias de despesa autorizada e empenhada deveu-se a possibilidade de constatar os deslocamentos existentes entre as propostas de trabalho e a efetiva execução das ações planejadas. Em realidade, os resultados das execuções orçamentárias representam os esforços das gestões governamentais para efetivar as propostas de trabalho previstas nos orçamentos anuais, com vistas à consecução dos bens e serviços demandados pela sociedade. 
Tabela 7 – Participação da despesa empenhada em relação à autorizada

(Em %)

	ÁREAS
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	Média 1995-1998
	Média 1999-2002
	Média  1995-2002

	Segurança
	88,67
	94,18
	79,22
	82,86
	89,19
	91,90
	93,34
	95,81
	86,23
	92,56
	89,40

	Educação 
	87,82
	84,22
	90,96
	57,56
	91,16
	86,39
	83,93
	79,69
	80,14
	85,29
	82,72

	Cultura
	73,61
	69,60
	79,43
	82,64
	87,71
	77,74
	82,85
	74,14
	76,32
	80,61
	78,46

	Saúde
	65,73
	63,46
	66,38
	72,38
	79,94
	76,98
	76,37
	78,25
	66,99
	77,88
	72,44

	Saneamento 
	27,08
	52,66
	69,99
	87,63
	37,95
	51,39
	60,53
	26,59
	59,34
	44,11
	51,73

	Trabalho 
	62,62
	83,47
	44,84
	91,09
	93,15
	71,65
	97,73
	57,38
	70,51
	79,98
	75,24

	Assistência 
	87,86
	72,59
	82,04
	85,45
	94,20
	82,46
	96,41
	83,31
	81,98
	89,09
	85,54

	Previdência 
	98,90
	95,23
	96,08
	93,28
	94,77
	97,14
	97,73
	94,85
	95,88
	96,12
	96,00

	Gasto Social 
	87,25
	85,76
	86,24
	78,46
	90,32
	89,92
	89,93
	87,83
	84,43
	89,50
	86,96

	Outras Áreas 
	72,99
	86,92
	83,30
	74,62
	76,35
	89,66
	84,76
	77,40
	79,46
	82,04
	80,75

	Total Gasto Público 
	79,25
	86,44
	84,59
	76,06
	83,57
	89,78
	87,46
	82,86
	81,58
	85,92
	83,75


Fonte: Dados calculados a partir do Balanço Geral do Estado do Rio Grande do Sul (1995-2002).
De acordo com os dados registrados na Tabela 7, o percentual máximo de execução verificado no período foi alcançado no ano de 2000, quando a despesa empenhada total do setor público atingiu 89,78% em relação à despesa total autorizada. Por outro lado, o ano em que se verificou menor taxa de execução do orçamento foi o de 1998, quando a despesa empenhada alcançou somente 76,06%. Entretanto, os percentuais de execução das áreas sociais apresentaram variações significativas, que se situaram desde percentuais de execução acima  de 95%, como foi o caso da Previdência, como abaixo de 52%, verificado na área Saneamento, que obteve o menor desempenho de toda a execução orçamentária. Neste sentido, somente as áreas Previdência e Segurança alcançaram resultado das execuções orçamentárias superior à média do gasto social. A explicação é recorrente à constatada quando da análise da composição do gasto social e evidencia a presença do grupo de despesa pessoal e encargos sociais como elemento responsável por esse desempenho.

A média da execução dos programas de trabalho do setor público em geral foi de 83,75% ao longo da série analisada. Para o gasto social verificou-se comportamento ligeiramente superior à média do setor público, alcançando 86,96%. Essa constatação, em certo sentido, entra em contradição com a velha concepção, comumente aceita, de que os programas sociais se constituem a partir de valores residuais das projeções orçamentárias. Isto é, que os orçamentos das áreas pertencentes ao gasto social resultam de recursos que foram disponibilizados após a alocação realizada nas demais áreas de infra-estrutura, econômica, serviço da dívida, dentre outras. No entanto, essa concepção vem sofrendo modificações pela presença das vinculações constitucionais e legais de recursos, apesar de estarem adstritas àquelas áreas que apresentam esses mecanismos impositivos. 

Por último, buscando efetuar uma comparação entre o comportamento da despesa empenhada nos subperíodos selecionados, percebem-se pequenas diferenças entre os percentuais médios de execução da despesa da área social e do total do setor público estadual. No subperíodo de 1995-1998 verifica-se que a execução média das despesas empenhadas na área social alcançou 84,43%. Já no subperíodo de 1999-2002 a execução média foi de 89,50%. Para o setor público como um todo, esse percentual atingiu 81,58% no subperíodo de 1995-1998 enquanto que entre 1999 a 2002 essa participação foi de 85,92%. Assim, em função das diferenças de execução estarem situadas em intervalo restrito de variação, não é possível identificar orientações diferenciadas para as áreas sociais nos subperíodos analisados. O máximo que se pode inferir através da análise da execução orçamentária é que houve uma maior congruência entre a previsão de gasto e sua efetiva realização durante o segundo subperíodo, em razão de percentual de execução orçamentária superior ao verificado no primeiro. Entretanto, tal inferência carece de considerações a respeito da eficiência e efetividade das ações desenvolvidas, bem como de maior detalhamento do gasto social para uma melhor visualização dos programas de trabalho de cada gestão administrativa e, conseqüentemente, da apuração de suas diferenças em termos de prioridades e orientações.

Conclusão

A análise desenvolvida sobre a composição e comportamento dos gastos sociais entre os anos de 1995 e 2002, possibilitou evidenciar a importância das vinculações de recursos para a manutenção e/ou ampliação da participação relativa de determinadas áreas sociais dentro do contexto específico da administração pública estadual. Essa constatação, verificada a partir da composição dos gastos das áreas Educação e Saúde, reforça a posição de defesa de mecanismos normativos que assegurem aplicação específica de recursos em áreas consideradas prioritárias, com a finalidade de evitar que suas ações sofram solução de continuidade em decorrência de uma conjuntura econômica desfavorável ou de crise financeira do setor público. Para as demais áreas que não apresentaram mecanismos impositivos para assegurar volume de recursos regulares verificaram-se participações relativas declinantes. Embora tais mecanismos tornem mais rígida a alocação dos recursos orçamentários e sejam questionados por grande parte dos analistas da área de finanças públicas, o que se observou em 1998, ano de certa disponibilidade financeira e de determinada liberdade de aplicação de recursos, foi a ampliação da participação de outras áreas não relacionadas ao gasto social em detrimento daquelas consideradas mais carentes, tais como trabalho e assistência. Em relação à última, embora tenha experimentado uma reestruturação completa a partir do marco constitucional de 1988, a exemplo da Educação e Saúde, e da aprovação da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em 1993, tem apresentado resultado pouco efetivo quando comparado àquelas, devido, provavelmente,  à inexistência de instrumentos que propiciassem financiamento continuado de suas ações e serviços. 

De outro lado, se a composição do gasto social foi determinada em grande parte pela vinculação dos recursos orçamentários, as despesas consideradas incompressíveis, como pessoal e encargos sociais, desempenharam papel significativo no comportamento da execução orçamentária. Isto é, mesmo existindo mecanismos normativos que determinam a aplicação específica para as áreas sociais, isso não condiciona a realização plena dos programas de trabalho. Assim, a compulsoriedade da aplicação das despesas com pessoal e encargos sociais desempenha papel importante na manutenção relativa das áreas que apresentam esse grupo de despesa como elemento predominante.

Em relação às diferenças observadas entre os valores empenhados e autorizados percebe-se variações significativas nos diversos itens do gasto social e do gasto público em geral, não podendo ser creditadas unicamente a alterações nos custos de produção dos bens e serviços públicos colocados à disposição da população. A verificação de resultados negativos expressivos e recorrentes no fechamento das contas públicas ao longo das últimas décadas aponta para a existência de descompasso entre a projeção dos recursos e sua efetiva realização. Isto é, mesmo não havendo a execução completa das despesas autorizadas nos orçamentos anuais, persistem déficits tanto sob os conceitos de resultado primário como de resultado orçamentário. Na verdade, essas variações podem decorrer de uma disposição de superestimar as receitas orçamentárias com a finalidade de proporcionar uma acomodação das demandas das diversas áreas da administração pública e dos compromissos assumidos nos planos de governo. O emprego de mecanismos de contingenciamento das despesas, tão freqüente durante o processo de execução orçamentária, dá fortes indícios dessa estratégia diante das dificuldades de fechamento das contas estaduais. 

Por último, compete salientar algumas limitações da análise desenvolvida que derivam tanto do escopo do estudo quanto da qualidade e alcance das informações utilizadas. Em primeiro lugar, os dispêndios consignados para composição do gasto social do setor público estadual encontram-se subdimensionados, uma vez que não foram considerados as despesas e investimentos realizados pelas empresas estatais, notadamente na área de saneamento. Em segundo lugar, os dados empregados para a composição dos gastos sociais podem apresentar algumas inconsistências relacionadas à classificação pelo critério da finalidade do gasto. Esse fato decorre de possíveis equívocos na identificação da despesa quando da elaboração dos orçamentos anuais e de alocações diversas da real finalidade do gasto, realizadas com o fito específico de atender mandamentos normativos referentes à matéria orçamentária. Neste sentido, as inconsistências passíveis de identificação foram corrigidas, o que não elide a existência de outras não identificadas. Em terceiro lugar, como a análise fundamentou-se, essencialmente, em informações de fontes de recursos, grupos e categorias de despesa autorizada e prevista, as constatações restringem-se ao campo da elaboração e execução orçamentária, limitando o alcance do estudo para efetuar considerações a respeito da eficiência e eficácia na aplicação de recursos, assim como dos efeitos sobre a população beneficiária das ações e serviços sociais. 
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